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    Carnaval do Recife




    Ascenso Ferreira




    Meteram uma peixeira no bucho de Colombina




    que a pobre, coitada, a canela esticou!




    Deram um rabo-de-arraia em Arlequim,




    um clister de sebo quente em Pierrô!




     




    E somente ficaram os máscaras da terra:




    Parafusos, Mateus e Papangus...




    e as Bestas-Feras impertinentes,




    os Cabeções e as Burras-Calus...




    realizando, contentes, o carnaval do Recife,




    o carnaval mulato do Recife,




    o carnaval melhor do mundo!




     




    — Mulata danada, lá vem Quitandeira,




    lá vem Quitandeira que tá de matá!




     




    — Olha o passo do siricongado!




    — Olha o passo da siriema!




    — Olha o passo do jaburu!




    E a Nação-de-Cambinda-Velha!




    E a Nação-de-Cambinda Nova!




    E a Nação-de-Leão-Coroado!




     




    — Danou-se, mulata, que o queima é danado!




    — Eu quero virá arcanfô!




    Que imensa poesia nos blocos cantando:




    “Todo mundo emprega




    grande catatau,




    pra ver se me pega




    o teu olho mal!”




    — Viva o Bloco das Flores! — Os Batutas!




    — Apôis-Fum!




    (Como é brasileira a verve desse nome: Apôis-Fum!)




    E o Clube do Pão Duro!




    (É mesmo duro de roer o pão do pobre!)




     




    — Lá vem o homem dos três cabaços na vara!




    “Quem tirar a polícia prende!”




     




    — Eh, garajuba!




    Carnavá, meu carnavá,




    tua alegria me consome...




    Chegô o tempo das muié largá os home!




    Chegô o tempo das muié largá os home!




    Chegou lá nada...




     




    Chegou foi o tempo d’elas pegarem os homens,




    porque chegou o carnaval do Recife,




    o carnaval mulato do Recife,




    o carnaval melhor do mundo!




     




    — Pega o pirão, esmorecido!
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    Apresentação




    José Ramos Tinhorão




    A tradicional centralização do saber no Brasil — tendo desde o século XVIII o Rio de Janeiro como seu ponto de irradiação — tem reduzido até hoje os estudos de âmbito regional a matéria de circulação apenas local, e, como consequência, de repercussão sempre muito restrita.




     




    Do ponto de vista da cultura, em geral, essa concentração de informações revela-se empobrecedora e, no campo da história social, particularmente ainda mais, uma vez que a compreensão do todo só pode vir do melhor conhecimento das partes.




     




    Assim, é para soltar foguetes quando algum estudioso da província, vencendo o comum complexo de inferioridade gerado pela distância dos “grandes centros de cultura”, consegue romper essa barreira invisível com trabalho capaz de revelar a importância universal de algum fenômeno local.




     




    Pois esse, com certeza, é o caso do aparecimento, em Pernambuco, desta série de estudos do pesquisador Leonardo Dantas Silva que, reunida sob o título geral de Carnaval do Recife, vem pelo aprofundamento do particular contribuir, de maneira decisiva, para a compreensão geral do Carnaval: a velha festa coletiva universal, transformada no Brasil em fenômeno tão representativo da cultura nacional.




     




    Exatamente por não constituir uma “história” no sentido das dissertações acadêmicas — que normalmente sepultam os fatos sob o pó interpretativo de teorias que o tempo leva — o livro de Leonardo Dantas Silva é enriquecido de histórias originais e esclarecedoras, onde repontam informações curiosíssimas. E também inesperadas, como as da presença da música dos pianos no Carnaval de rua do Recife no século XIX, e da influência do teatro de revista nas pequenas encenações do pessoal dos chamados “clubes pedestres”, nos carnavais do início do século XX.




     




    Das pesquisas que informam os estudos formadores do todo representado do Carnaval do Recife, porém, as mais importantes, como contribuição à história geral das organizações carnavalescas populares, no Brasil, são as que se distribuem pelos quatro capítulos dedicados aos chamados maracatus. Sobre esclarecer que o cortejo de negros, hoje conhecido por maracatu, chamava-se originalmente nação (por constituir representação simbólica da identidade africana perdida com a escravidão no Brasil), Leonardo Dantas Silva demonstra significar o próprio termo maracatu “tão-somente o batuque dos negros; um ajuntamento, com localização fixa em determinado bairro da cidade”. Isso, fora outras informações esclarecedoras, como a do papel ritual das chamadas dos maracatus (calungas que, em verdade, representam os manes de cada nação), e da identificação das umbelas que cobrem reis e rainhas negros de Carnaval com o cumbi real dos potentados da África Ocidental.




     




    O livro não se esgota nessas contribuições históricas propriamente ditas, mas acompanha o processo das criações populares englobadas sob o nome de Carnaval até o presente, com notícias sobre a apropriação do gênero de música e de dança do frevo pela indústria fonográfica, sobre o problema do “Carnaval dirigido”, e das implicações da visão não pernambucana do frevo, após sua exportação para outros pontos do país, sob a égide da indústria cultural.




     




    Tudo isso faz do Carnaval do Recife mais do que um livro a ser lido, um livro que precisa ser lido. Ao menos por quem deseje conhecer alguma coisa nova em matéria de história do Carnaval no Brasil.1
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        Carnaval — Dia de Entrudo




        Cromolitografia de Jean Baptiste Debret (18 x 23 cm.). Rio de Janeiro, 1823


      


    




     




     




    

      

        Fotos Leonardo Dantas Silva
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          Cabeções no Pátio de São Pedro — Desfile do Galo da Madrugada (1983)
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        Bárbara Rodrigues, flabelista do Bloco da Saudade (2015)
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        Rainha do Maracatu Rural Pavão Dourado de Glória do Goitá (2018)
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        Mãe e filha no Bloco Carnavalesco Misto Pierrots de São José (2017)
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        Trombone de troça carnavalesca (1987)
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        Violonista Sérgio Fantini e coralista Mileide Pinheiro, Bloco Carnavalesco




        Cordas & Retalhos (2018)
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        A partir do Carnaval de 2005, surgiu o grupo de passistas auto-denominados de “Guerreiros do Passo”, liderado por Eduardo Silva Araújo, 45 anos, como uma das alas da Troça Carnavalesca Mista “O Indecente”, do Hipódromo (2015)
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        Orlando do Banjo, Bloco da Saudade (2018)
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        Caboclo de Lança de Maracatu Rural (2018)
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        Nilzardo Carneiro Leão, fantasiado de palhaço no desfile do Galo da Madrugada de 1983
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        Dois gêneros musicais se encontram: maestro Edson Rodrigues e




        a pianista Elyanna Caldas Silveira Varejão (2018)
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        Carnaval no Pátio de São Pedro (1980)
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        Passista no Pátio de São Pedro, desfile do Clube de Máscaras Galo da Madrugada (1980)
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        Emiliano do Bombardino (1979)
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        Frevioca, a grande criação do Carnaval do Recife, surgida em 1980
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        Troça Batutas de Água Fria, em apresentação na Rua Nova
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        Nathália Castilho, índia da Marim dos Caetés; Bloco da Saudade (2018)
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        Maestro Ademir (Formiga) Araújo, Orquestra Popular do Recife (2018)
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        Inaugurando o Carnaval da Frevioca, registro do trio formado pelo cantor Claudionor Germano, ladeado pelos compositores Luiz Bandeira e Capiba (1980)
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        Dois grandes do Carnaval do Recife: cantores




        Expedito Baracho e Claudionor Germano (2017)
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        Índia da Tribo Tabajaras (1978)
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        O multiartista Antônio Carlos Nóbrega, presença nos Carnavais do Recife (2017)
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        Maria Cláudia Melo, do cordão de frente do Bloco da Saudade (2011)
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        Tribo de Caboclinhos Tupã, Carnaval de 2018
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        Estandarte e passistas da Troça Carnavalesca Abanadores do Arruda, em apresentação na Praça Maciel Pinheiro (1980)
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        Gabriela Cavalcanti, flabelista do Bloco da Saudade, Carnaval de 2016
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        Caboclinho da Tribo Tupã (2018)
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        Evolução dos passistas da Troça Carnavalesca Abanadores do Arruda, em apresentação na Praça Maciel Pinheiro (1980)


      


    




     




     




    

      [image: FERNANDO%20ZACARIAS.tif]




      

        O porta-estandarte Fernando Zacarias, com o Clube de Máscaras O Galo da Madrugada no Pátio de São Pedro, Carnaval de 1980


      


    




     




     




     




     




     




     




     




     




    

      

        1 Tinhorão, José Ramos. 90 anos, (Santos, 7 de fevereiro de 1928) é um jornalista, crítico musical e pesquisador musical brasileiro. Em 1938 passou a morar no Rio de Janeiro, onde formou-se na Faculdade de Direito do Rio de Janeiro e na Faculdade de Filosofia da Universidade Nacional (RJ), em jornalismo. A partir de 1951 publicou em veículos de comunicação, como a Revista da Semana (RJ), Revista da Guaíra (PR), jornal Última Hora, revistas Veja e Senhor, além das redes de televisão TV Globo e TV Rio. Em 1966, escreveu o primeiro dos mais de 20 livros que viria a publicar sobre a história da música popular brasileira, o Música popular: um tema em debate. Foi redator e colaborador dos Cadernos de Estudos Brasileiros e do Caderno B do Jornal do Brasil (1975-1980). Durante sua vida reuniu cerca de 6,5 mil discos de 76 e 78 rpm, que foram gravados e lançados comercialmente entre os anos de 1902 e 1964, e 6 mil LPs (long-plays ou discos de 33 rpm), com datas de lançamento entre 1960 e meados da década de 1990. O acervo de Tinhorão foi comprado pelo Instituto Moreira Salles, que o digitalizou e o disponibiliza abertamente na internet. https://ims.com.br/titular-colecao/jose-ramos-tinhorao/


      


    


  




  

    Capítulo 1




     




    No Reino Azul da fantasia




    Caboclinhos, nações africanas, troças, ursos, clubes de frevo, maracatus de orquestra, blocos carnavalescos, tribos de índios, bois, reisados, turmas de mascarados, multidões de foliões fantasiados, estão a tomar conta de becos, ruas e avenidas, enchendo de cores e alegria este Reino Azul do Carnaval do Recife.




    Batidas sincopadas de bombos dos maracatus, estalidos das preacas dos caboclinhos, notas agudas e dissonantes das fanfarras de frevo, sons rurais de acordeões de La Ursas, batuques de escolas de samba, cômicas toadas de um Mateus do bumba meu boi, o lirismo dos blocos cantando, o fervilhar dos salões ao som de antigos ranchos e recentes marchinhas cariocas, frevos-canções de Capiba, Luiz Bandeira e Nelson Ferreira, entoados com euforia pelos súditos do Rei Momo e da Princesa Folia, enquanto lá fora a onda de seguidores das Freviocas está a transformar as ruas numa verdadeira inundação do Rio Capibaribe, levando de roldão a tristeza e a melancolia, numa parafernália de sons que, durante 10 dias do ano, tomam conta da cidade do Recife.




    Para Luís da Câmara Cascudo “o carnaval mulato do Recife”, a que se refere o poeta Ascenso Ferreira, tem conotações próprias e bem diferentes daqueles do restante do Brasil:




     




    O Carnaval dos grupos e dos ranchos, das escolas de samba do Rio de Janeiro não é o Carnaval do Recife, o Carnaval da participação coletiva na onda humana que se desloca, contorce e vibra na coreografia, a um tempo pessoal e geral do frevo, com a sugestão de suas marchas-frevos pernambucanas, insubstituíveis e únicas.




     




    O Carnaval, da forma como é hoje conhecida, tem suas origens na mais remota antiguidade. Alguns chegam a remontar aos festejos romanos das saturnais, lupercais e bacanais, bem como ao culto da deusa Isis, ou aos gregos, no culto ao deus Dioniso, caracterizados pela alegria desabrida, pela supressão da repressão e da censura, pela liberalidade das atitudes críticas e eróticas. No mundo cristão medieval era o período das festas profanas, iniciado na festa dos Reis Magos (Epifania) e que se estendia até a Quarta-Feira de Cinzas, quando tinha início a Quaresma e começava a prática do jejum e abstinência de carne até o domingo da Páscoa. A Igreja Católica foi sempre tolerante para com o Carnaval, chegando o papa Paulo II (séc. XV) a promover a animação da Via Lata, fronteiriça ao seu palácio e que permanecia silenciosa e deserta ao longo do ano, realizando ali um carnaval romano com corridas de cavalos, desfiles de carros, batalhas de confetes, bailes mascarados e outras brincadeiras que se perpetuaram através dos séculos. Mais recentemente tornaram-se famosos os carnavais de Nice, Paris, Veneza, Roma, Nápoles, Florença, Colônia e Munique com suas músicas barulhentas, desfiles de carros alegóricos, com as suas críticas e licenciosidades, bailes de máscaras e desfiles de mascarados pelas ruas, dando assim inspiração a literatos, artistas e compositores.




    E o Carnaval em Portugal?




    Em Portugal, como na Espanha e em outras cidades da França, bem como em recantos diversos da Europa, o Carnaval era tão somente o entrudo brutal. Como melhor explica Júlio Dantas, em artigo publicado na Gazeta de Notícias em 21 de fevereiro de 1909:




     




    Nós, portugueses, nunca compreendemos que o entrudo pudesse ser uma festa de arte como na Itália da Renascença, nosso entrudo, o santo entrudo lisboeta, foi sempre fundamental e caracterizadamente porco. O século XVIII, então, excedeu todos os outros. Foi o século típico do entrudo nacional. [...] todos com a casaca de seda a escorrer ovos, a cara empastada de sangue e lama, cobertos das maiores imundices e dos mais sórdidos desejos, corriam as ruas debaixo da saraivada dos pós de panelas, das laranjas de cheiro, da farinha, dos esguichos, dos ovos de gema, de toda água vai que jorrava das rótulas estreitas e dos postigos mouriscos...




     




    Ainda em Portugal, Antônio Moraes Silva (Rio, 1755 — Recife, 1824), autor do primeiro Dicionário da língua portuguesa (1786), quando estudante na Universidade de Coimbra, foi denunciado ao Tribunal do Santo Ofício (Inquisição), em 17 de maio de 1779, por ter se servido, juntamente com outros colegas de sua “república”, um presunto na terça-feira do entrudo. Repetindo o feito na Quarta-Feira de Cinzas, em pleno período da Quaresma, época em que os católicos eram obrigados a absterem-se de carne de qualquer espécie.




    Para fugir de tal processo da Inquisição de Coimbra, o nosso primeiro dicionarista transfere-se para Pernambuco, onde veio a ser proprietário do Engenho Muribeca (Cabo de Santo Agostinho), tendo falecido no Recife em 11 de abril de 1824 (Inquisição de Coimbra, Proc. nº 8094 — ANTT).




    No Brasil o que se viu, por mais de três séculos, foi a selvageria do entrudo português. Originário do latim, introitus, e já conhecido documentadamente na Península Ibérica desde o século XIII, a festa acontecia nos três dias que precediam a Quarta-Feira de Cinzas, na qual quase tudo era permitido, não somente no Brasil como em toda a América espanhola, em que reinava o “entrudo porco e brutal”.


  




  

    Capítulo 2




     




    Denúncia do entrudo na Inquisição




    Para Eneida (Eneida Costa de Moraes):




     




     




    Foi o entrudo um Carnaval porco e brutal tal aquele com o qual festejamos Momo nos tempos da Colônia e do Império, assustando os primeiros viajantes estrangeiros que aqui chegaram e, com toda razão, julgaram selvagens os folguedos carnavalescos sem considerar que estávamos apenas refletindo e repetindo hábitos de nossos colonizadores.1




     




    Em Pernambuco o entrudo é conhecido desde os primeiros anos da colonização, quando Maria d’Almeida, em depoimento prestado quando da primeira visitação do Santo Ofício a Olinda, perante o visitador Heitor Furtado de Mendoça (sic), em 9 de agosto de 1595, remontando a fatos observados “há cerca de 40 anos” afirma que, no Engenho Camaragibe, o seu proprietário Diogo Fernandes, cristão-novo, marido da também cristã-nova Branca Dias, “servia a sua gente num dia de entrudo, peixe e na Quarta-Feira de cinzas, porco”.




     




    Ainda nas mesmas Denunciações de Pernambuco2, em depoimento datado de 10 de novembro de 1593, Diogo Gonçalves, relembrando fatos observados em 1553, diz que, no mesmo engenho Camaragibe, o supracitado Diogo Fernandes ofereceu aos seus trabalhadores como almoço “numa terça-feira de entrudo” algumas tainhas secas. No dia seguinte, uma Quarta-Feira de Cinzas, dia de abstinência de carne segundo o mandamento da Igreja Católica Romana, chamou todos a sua casa e ofereceu como alimento a carne de uma grande porca, que havia abatido naquele dia, o que foi motivo de grande escândalo entre os presentes.




    Diogo Fernandes e Pedro Álvares Madeira, ambos de origem judaica, receberam as terras onde seria edificado o Engenho Camaragibe em 1542. Treze anos depois, em 1555, foram as suas plantações destruídas por ataque de índios, ficando o primeiro “muito pobre com seis ou sete filhas e dois filhos, sem ter com que os possa manter pela dita perda”, segundo carta de Jerônimo de Albuquerque ao rei de Portugal.3




    Tais fatos vêm demonstrar que a presença das festas do entrudo em Pernambuco data da primeira metade do século XVI, sendo constante a sua presença nos séculos que se seguiram, conforme se depreende dos depoimentos de viajantes que aqui aportaram.




    Vieira Fazenda, citado por Eneida (op. cit.), diz que as proibições ao costume do entrudo datam no Brasil de 1604, sendo os alvarás repetidos em 1612, 1686, 1691, 1784, 1818, seguindo-se de outras posturas que chegaram aos nossos dias, mas tudo em vão para desespero das autoridades e gáudio dos partidários do mela-mela.




    Henry Koster, viajante inglês que residiu em Pernambuco entre 1809 e 1820, descreve com detalhes o folguedo do entrudo na zona rural, no seu livro clássico Travels in Brazil (Londres, 1816), objeto de sucessivas edições em língua inglesa e traduzido para o português por Luís da Câmara Cascudo.4




    Outro viajante a documentar com graça a brincadeira do entrudo foi o francês Louis-François de Tollenare5, que residiu no Recife entre 1816 e 1817, tendo anotado em seu diário em dois de março do último ano:




     




    O Carnaval ou entrudo não admite outros folguedos senão o de assaltos recíprocos com bolas de cera cheias d’água, com seringas, laranjas e às vezes coisas piores. [...] é permitido retaliar; a guerra é assaz animada e presta-se a alguns tours de mains.




    Como se está vestido adequadamente aos perigos aos quais se expõe acaba-se por ficar despido.




    A licença destes dias me deu acesso à casa de algumas vizinhas, da classe média, as quais até então apenas lobrigara.




    Foi-me permitido oferecer-lhes uma merenda na sua própria casa.




    Mandei buscar doces, frutas e vinho na venda próxima.




    Esta delicadeza não é absolutamente considerada como indiscreta.




    A mãe estava presente.




    A conversação não era muito espirituosa; mas, alegre, um pouco livre e versou sempre sobre o amor e o casamento.




    Era, aliás, pouco seguida e amiúde interrompida por garrafas d’água que nos despejavam pela cabeça, na camisa e — sinto um pouco de vergonha de dizê-lo — até nas calças.




    As senhoras vos seguram, vós vos debateis, e neste conflito, algumas vezes mais que bizarro, é difícil não esquecer um pouco que nos achamos em boa sociedade.




    Não desejaria ver, nem minha irmã nem minha esposa, no meio das recreações do entrudo.




    O que se passa nas ruas, entre os escravos e a baixa plebe, é ainda mais violento: depois das laranjinhas vêm as garrafas, as imundícies e as cacetadas.




     




    A brincadeira do entrudo veio a ser documentada por Jean Baptiste Debret, pintor e engenheiro francês chegado ao Brasil em 1818 com a Missão Artística Francesa, e que aqui permaneceu por 15 anos. Nas suas anotações, além de descrever a festa e o modo de confeccionar as “limas-de-cheiro”, dedica-lhe um dos seus documentários em cromolitografia: Cenas de Carnaval.
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    Capítulo 3




     




    O Padre Carapuceiro e o entrudo




    O entrudo foi a grande constante no Carnaval do Recife, chegando a sua prática até aos nossos dias com o chamado mela-mela, que teve o seu auge no tempo do corso de automóveis nas ruas centrais da cidade, nos anos 60 e 70 do século XX.




    Em sua edição de 6 de fevereiro de 1837, o Diario de Pernambuco trata dos jogos de lima ou balas de cera, contendo “águas odoríferas”, ressaltando:




     




    Um abuso grosseiro e porco vai, porém, aviltando o nosso entrudo (que bom fora que fosse abandonado com todas as más galantearias) introduzindo águas, tintas e pós a que chamam vapor: confessamos em obséquio das fraquezas dos homens, que a explosão das balas do vapor às vezes tem graça!




     




    O editorialista, porém, depois de descrever os carnavais de Veneza, Roma e Nápoles, passa a fazer comparações com o entrudo em Portugal:




     




    Nas ruas de Lisboa, do Porto, etc. caíam dilúvio de água, às vezes púcaros e bacias, pós, laranjadas, luvas com graxa constituíam o divertimento dos portugueses no seu entrudo, e não só da canalha, as famílias distintas não se pejavam desse desaforado excesso!




     




    E conclui:




     




    Que se festeje o Carnaval seria cousa indiferente, e mesmo talvez preciso para entreter o povo, mas que tais festejos sejam dignos desse povo civilizado, decentes, moderados e cômodos: que apreço podem ter, o excesso, as desordens, as indecências que acabamos de mencionar.




     




    O Padre Carapuceiro, Miguel do Sacramento Lopes Gama (1791—1852)1, que recebeu esse apelido graças ao seu jornal de críticas O Carapuceiro, cujas edições autônomas circularam no Recife de 1832 a 1842, também não poupou o entrudo recifense. Em artigo publicado no Diario de Pernambuco de 14 de fevereiro de 1844, sob o título Os nossos devaneios do Carnaval, ele afirma:




     




    Nada há que tenha tanta força sobre nós como os hábitos ou costumes inveterados. Transmitiram-nos os nossos maiores as folias, extravagâncias e rematadas loucuras do Carnaval; e eis que, ainda hoje no século XIX, nós que aliás tanto nos apavonamos dos progressos das civilizações e das luzes, parece perdermos todo o ciso nos chamados três dias de entrudo. Homens e mulheres andam de mistura, atirando-se reciprocamente água, barro, lama e toda laia de porcaria. Senhoras tão delicadas e divinais, senhoras tão impressionáveis que o mais leve trabalho as cansa e fadiga, nesses dias tornam-se tacantes, de cabelos soltos, e tão furiosas que mais parecem completamente loucas. Não há respeito, não há consideração, não há motivo que se atenda: o que se quer é molhar e emporcalhar uns aos outros, para o que muitas vezes é preciso arcarem homens com mulheres, e já podem ser bastante indecência.




     




    Sagaz e detalhista, o Padre Carapuceiro pinta o quadro com as cores vivas para o leitor dos nossos dias:




     




    É raro o combate de entrudo que, começando por limas-de-cheiro não acabe em lama, em tisna, em toda laia de porcaria: assim como de maravilha passará o entrudo que não seja motivo, ou pelo menos ocasião, de moléstias graves, de ódios, de inimizades e de assassínios [...] É tal a miséria do espírito humano, que sujeitos pobres, e que Deus sabe como subsistem, metidos na folgança do Carnaval, despendem trinta a quarenta mil reis em limas-de-cheiro! Estas também servem muito para namoros. Qual é o amante, que podendo, não se esforce para molhar e pôr como um pinto a sua predileta? Assim, ainda segundo nosso crítico padre, tão logo acabasse o estoque das limas-de-cheiro e balas de cera, ia-se buscar munição nas gamelas, jarras, bacias e tinas d’água, [...] donde muitas vezes saem tais senhoras ensopadas como as roupas pegadas no corpo, mostrando assim as formas deste sem muito pudor!




     




    A brincadeira do entrudo, em que pese as proibições desde o início do século XVII, sempre foi uma constante no Carnaval brasileiro, sendo praticado inclusive por membros da família imperial ao tempo de D. Pedro I e do seu filho D. Pedro II — “apesar de toda sua austeridade, D. Pedro II servia-se dos limões-de-cheiro e das bacias d’água para ‘brincar’ o entrudo na Quinta da Boa Vista”.




    A iconografia do entrudo no Recife é documentada com detalhes nas ilustrações de América ilustrada, O diabo a quatro, A careta, A exposição, A lanterna mágica, bem como em diversos jornais carnavalescos que aqui circulavam na segunda metade do século XIX e início do século XX.




     




     




     




     




     




     




     




     




    

      

        1 GAMA, Miguel do Sacramento Lopes. O Carapuceiro 1832-1842. Organização e prefácio de Leonardo Dantas Silva. Recife: Fundação de Cultura Cidade do Recife, 1983. 3 v. il. Fac-símile da coleção do jornal de 1832-42 (Coleção Recife; v. 27).


      


    


  




  

    Capítulo 4




     




    Bailes de máscaras




    Os primeiros bailes de máscaras aconteceram na França, em plena Idade Média, chegando a ser realizados três vezes por semana; haja vista o longo período do Carnaval, tinha seu início em 1º de janeiro. Nos séculos XV e XVI surgiram, na Itália, os mascarados nas ruas e faziam sucesso os bailes da Ópera em Paris.




    No Brasil os bailes de máscaras apareceram com o intuito de civilizar o entrudo, tendo o primeiro acontecido em 1840 no Rio de Janeiro, promovido pela mulher de um hoteleiro, sendo ele situado no Largo do Rossio, segundo noticia O Jornal: “Hoje, 22 de janeiro, no Hotel Itália, haverá baile mascarado com excelente orquestra, havendo dois cornets a piston”.




    O sucesso do primeiro baile fez com que a promoção se repetisse em 20 de fevereiro do mesmo ano, sendo assim anunciada: “Baile de Máscaras como se usa na Europa, por ocasião do Carnaval”.




    Esses bailes, bem à moda dos carnavais de Veneza, Nice ou Paris, tiveram sucedâneos no Recife. O primeiro deles veio acontecer na Passagem da Madalena (Rua Benfica), sendo objeto de correspondência publicada pelo Diario de Pernambuco de 13 de fevereiro de 1845, subscrita por “Um Mascarado”:




     




    O divertimento inocente, inteiramente novo para esta Província, teve estas feições: ordem, decência, regozijo e bom gosto. Para o primeiro ensaio força confessar que o baile teve belas feições [...] Entre os 33 mascarados que apareceram, 10 trajando com gosto, propriedade e elegância é alguma cousa” ... — O tema é objeto das edições dos dias 17 de fevereiro, 1º e 10 de março de 1845.




     




    No ano seguinte, em sua edição de 19 de fevereiro, o Diario de Pernambuco traz o convite para a festa que tinha o título de “Carnaval Campestre”, prevista para a Segunda-feira, dia 23, na casa-grande do sítio do Sr. Brito no Sítio do Cajueiro [área hoje ocupada pelo Real Hospital Português de Beneficência], onde o “mestre-sala” pedia aos convidados o comparecimento




     




    com suas famílias no trajo mais simples possível. Este pedido é para comodidade e liberdade dos mesmos convidados. Adverte o mestre-sala que os Srs. convidados que quiserem ir ao baile mascarados o poderão fazer, participando-lhes com antecedência.




     




    Parecia haver um sensível cuidado com os “penetras”, sobretudo no que diz respeito à segurança do chamado sexo frágil.




    O primeiro baile de máscaras aberto ao público, mediante cobrança de ingressos, vem ser anunciado pelo Diario de Pernambuco em 18 de fevereiro de 1848, sob o título Um Baile Mascarado:




     




    No ano de 1844 teve lugar no Teatro São Pedro de Alcântara da corte do Rio de Janeiro o 1º Baile Mascarado pelo tempo do Carnaval. [...] Pernambuco, cuja capital rivaliza em luxo e polidez com a corte deste Império, não deve ser vítima dos prejuízos [preconceitos] do século XVIII. É contando com a civilização e polidez dos habitantes desta segunda capital do Império que vai se dar este ano o primeiro Baile de Máscaras público debaixo das condições seguintes que serão religiosamente guardadas...




     




    O baile aconteceu na Estância — área da antiga estância de Henrique Dias (séc. XVII) hoje ocupada pelas Ruas Henrique Dias, das Fronteiras, parte da Rua Dom Bosco e Praça do Chora Menino — na casa do Sr. José Batista Ribeiro de Farias, segundo noticia o mesmo jornal em sua edição daquele ano.




    Os bailes mascarados passaram a ser uma constante na vida social da cidade do Recife, durante o período carnavalesco, transferindo-se das residências para os teatros como o Santo Antônio e o Santa Isabel, e este no Carnaval de 1869, recebeu “um batalhão de máscaras, cada um dos quais fazia no vestuário uma letra garrafal do alfabeto romano” (Diario de Pernambuco, 10.2.1869). Neste mesmo ano, em 19 de setembro, o Teatro de Santa Isabel vem a ser destruído por um incêndio, o que deu lugar ao aparecimento, na Rua das Florentinas (primeiro trecho da atual Avenida Dantas Barreto), do Teatro de Santo Antônio, construído pelo empresário José Duarte Coimbra, que o inaugurou em 26 de fevereiro do ano seguinte.




    Na imprensa se torna comum o anúncio de casas comerciais vendendo todo tipo de máscaras “de massa e arame”, Armazém do Vapor Francês, Rua Barão da Victória nº 7 (Rua Nova), que na edição do Diario de Pernambuco de 9 de fevereiro de 1875 anunciava um estoque de “seis mil máscaras”.




    Já no ano de sua inauguração, o Teatro de Santo Antônio realiza o seu primeiro Baile de Mascarados, merecendo o seguinte comentário do Diario de Pernambuco, em sua edição de 4 de março de 1870, na secção “Publicações a pedido”:




     




    A mocidade ressuscitou e cedo se animou nesses dias de prazer e nessas noites infernais. Saiu, infernais nos grandes bailes de máscaras. O teatrinho Santo Antônio foi o ponto principal da folia [...] Nos bailes no Teatro de Santo Antônio houve muita ordem a par de muita extravagância carnavalesca, a concorrência foi espantosa.




     




    Tinha início assim o Carnaval de salão do Recife, que em 1909 veio assistir o primeiro Ball Masqué do Clube Internacional, na Rua da Aurora.


  




  

    Capítulo 5




     




    O galope infernal




    Os bailes de máscaras passaram a ser uma constante no Carnaval do Recife, durante toda a segunda metade do século XIX, reunindo multidões de foliões não somente no Teatro de Santo Antônio, mas no Teatro Apolo e no próprio Santa Isabel que, ao ser reaberto em 17 de julho de 1876, após o incêndio que o destruiu completamente em 1869, o fez com a ópera de Verdi, O Baile de Máscaras; objeto da alegoria do proscênio pintada pelo artista Mário Tullio (1894: Veneza, Itália — 1962: Rio de Janeiro, RJ), 1936.




    Nos jornais tornavam-se constantes os anúncios desses bailes, inclusive com o concurso de artistas de companhias líricas em temporadas no Recife, responsáveis pela apresentação do “entusiástico cancã”, encarregando-se as orquestras da execução das quadrilhas, valsas, polcas, schottisch, em grande parte retiradas das partituras das óperas do repertório.




    O Teatro de Santo Antônio, em anúncio publicado na edição do Diario de Pernambuco de 23 de fevereiro de 1873, anuncia:




     




    Folia carnavalesca com grandes bailes de máscaras — Desde já se previne aos frequentadores que o palco se acha aumentado a fim de nele encontrarem um grande salão onde poderão à vontade dar expansão à folia [...] Banda dirigida pelo hábil professor de música Guimarães Peixoto tocará novas e escolhidas quadrilhas, valsas, polkas, schottisch, etc. O muito festejado professor de danças, Sr. Baptista, dirigirá o salão como mestre-sala. Os bailes começarão às 9 horas e acabar-se-ão logo que tocar o grande galope infernal. Será rigorosamente observado o regulamento policial.




    Preços: Camarotes com 5 entradas 10$000; entrada para cavalheiro, 2$000; entrada para o dito vestido de dama, 2$000, dita vestida de dominó, 2$000, ditas mascaradas ou sem máscaras, grátis.




     




    Neste outro anúncio do Teatro de Santo Antônio, publicado em 9 de fevereiro de 1875, lê-se:




     




    Grande Baile de Máscaras — Magníficas quadrilhas, doudejantes polcas, infernais galopes, delirantes valsas, langorosos schotizes (sic), descabelados cancãs, ao som da orquestra, ao fulgor das luzes, ao brilhar das belas, de harmoniosas vestes, de sedutoras galas, de milhar de olhares, de sorrisos ternos, de rubicundos lábios, do Carnaval amantes. Às armas ao Carnaval. Aos dominós, aos chicas! Aos polichinelos, aos pierrôs!...




     




    O Diario de Pernambuco, em sua edição de 9 de fevereiro de 1872, registra a presença nos bailes de máscaras do Teatro de Santo Antônio das sociedades carnavalescas Asmodeu, Garibaldina, Communa Carnavalesca, com lugar especial nas quatro noites do Carnaval:




     




    Depois da entrada, ocuparão as sociedades os camarotes de frente, que lhes estão reservados e deles festejarão alegremente os deuses Momo e Folia, tomando em seguida parte ativa no salão do palco que expressamente lhes está reservado.




     




    Neste mesmo ano, segundo aquele jornal, o Teatro Ginásio Dramático contou durante os seus bailes com a presença das sociedades carnavalescas Pândegos do Recife, Folgazões Carnavalescos, Club dos Barrigudos e Lariqueiros, que faziam suas entradas com os seus “majestáticos estandartes”.




    Com o aparecimento das sociedades recreativas, os bailes de máscaras deixaram o recinto dos teatros e adentraram os salões atapetados com folhas de canela e decorados com motivos carnavalescos.




    No Club Internacional de Regatas, fundado em 17 de julho de 1885 no Largo do Corpo Santo, Bairro do Recife — posteriormente transferido para o prédio nº 53 da Rua da Aurora; no Juventude, no Pátio de São Pedro; no Philomomos, clube carnavalesco de alegorias e críticas, com sede na Rua da Imperatriz; no Club Dramático Familiar; no Club Carlos Gomes; na Sociedade Recreativa 10 de Março; no Atheneu Musical Pernambucano, dentre outros, aconteciam bailes nas quatro noites dedicadas ao Carnaval, com prêmios para as máscaras que mais se destacavam, mesa de iguarias no intervalo das danças, orquestras afinadas, mestres de cerimônias e tudo o mais que mandava o figurino.




    Já com o título de Ball Masqué, o Club Internacional promovia animados bailes carnavalescos, descritos pelo cronista Pierrot (Osvaldo de Almeida) na edição do Jornal Pequeno de 22 de fevereiro de 1909, precursores dos Bailes da Saudade que aconteceram até recentemente.


  




  

    Capítulo 6




     




    O piano e o Carnaval




    Quem vê um baile de Carnaval dos nossos dias, mal pode imaginar o que seria esta mesma festa na primeira metade do século XIX.




    Tudo começa com o advento do piano, que aportou no Recife na primeira década daquele século e foi responsável pela abertura das portas de nossa sociedade patriarcal de então: graças à presença desse instrumento franquearam-se os salões dos sobrados e casas senhoriais. O instrumento também trouxe consigo o professor, e, logo em seguida, as famílias amigas para apreciarem os dotes artísticos das sinhazinhas.




    O piano surgiu entre nós na esteira das novidades aqui chegadas, a partir de 1808, quando da Abertura dos Portos do Brasil pelo Príncipe Regente Dom João. O instrumento veio a se tornar objeto obrigatório em quase todas as residências mais ou menos afortunadas.




    A primeira notícia de um piano em Pernambuco é registrada pelo viajante inglês Henry Koster ao descrever uma festa de Nossa Senhora da Saúde do Poço da Panela, então povoação do Recife, em janeiro de l810:




     




    Tocado pela senhora de um negociante e alguns instrumentos de sopro tocados por pessoas respeitáveis. A música vocal foi executada pelas mesmas pessoas auxiliadas por alguns mulatos, escravos da senhora.1




     




    O piano2 proporcionou aos recifenses o gosto pelos saraus e reuniões familiares e, logo depois, segundo testemunho do mesmo Henry Koster (1810), pelas danças de pares a rodopiar ao som de valsas, polcas, schottisch, pas de quatre, mazurcas, quadrilhas, além do infernal galope, objeto das críticas do Padre Carapuceiro, na edição do seu jornal de 13 de maio de 1837:




     




    O que está dentro e bem dentro do grande tom é o turbulento galope. Esta dança é a favorita, é a dança que hoje mais prezam os mestres do grande tom. Ora uma senhora galopar, isto é, arremedando cavalos! Mas o que se lhe há de fazer, se é de grande tom dar coices em uma sala? [...] dizem-me já ter acontecido (valha a verdade) que um desses galopadores começando na sala, foi calcorreando, espinoteando e d’ali eclipsaram-se ambos (ele e ela) pelas escadas abaixo e ninguém mais lhes pôs o olho. Ainda agora a rabequinha está chamando, qual? Lá se foram por esse mundo, havendo dispensado o compasso da música, porque certamente não sei, que esta seja de absoluta necessidade para se escoicear. Que novo método de furtar moças!




     




    O galope, que tantos apreciadores conquistou ao longo dos anos, foi a primeira grande coreografia do nosso carnaval de salão. Seria ele o responsável pela forma de “dançar aos saltos, aos pinotes”, na imagem de Theotônio Freire no seu romance Passionário (Recife, 1897), tão ao gosto dos nossos foliões, verdadeiro antecessor do “passo” em nossos clubes sociais.




    Em 23 de fevereiro de 1873, o Diario de Pernambuco, em pleno calor da questão religiosa, registra para o Carnaval daquele ano o “grande galope para piano”, de autoria do renomado musicista Francisco Libânio Colás (Maranhão, 1832 — Recife, 1885), sob o título Jesuítas a trote. No mesmo ano a loja de Antônio José de Azevedo, da Rua Barão da Victória, nº 11 (Rua Nova), anuncia a venda de




     




    Composições do muito simpático maestro F. Santini: Você não me quer, valsa; Olga, mazurca; La separacioni, para canto; A luz elétrica, valsa; Franco-brasileiro, polca; Tomada de valeta, galope; Joaninha, valsa; A libertinada, polca; A primeira espada, valsa; A natalícia, polca; Studienta, polca (Diario de Pernambuco, 3.1.1873).




     




    Outra editora de músicas, a Casa Préalle do Recife fez organizar, para o Carnaval de 1886, um suplemento com redução para piano das composições: Dorme que eu velo; O sertanejo; Ó vinde, vinde, luz do céu; Tu és a pastora mais formosa; Tremei, Gabriela, tremei; Maria Pão; Buvons; Levate la camisela; Ó maná sum-sum; Caranguejo não é peixe; Adeus ao Carnaval.




    Seriam esses os sucessos carnavalescos dos nossos salões na segunda metade do século XIX.




    O piano veio a ser o instrumento por excelência, havendo ruas com dezenas deles e famosas por sua animação durante os dias do Carnaval. Ruas dos bairros de Santo Antônio, São José e Boa Vista, até mesmo em arrabaldes distantes, eram alegradas, na falta do concurso de uma banda de música, por pianeiros a entoar os sucessos de então.




    Para isso eram formadas as comissões, responsáveis pela arrecadação do dinheiro destinado a iluminação (algumas anunciando a utilização da luz elétrica), limpeza, decoração com arcos e bandeirolas, alegorias, instalação do coreto para banda de música, convite às entidades carnavalescas que deveriam se apresentar nos três dias do Carnaval e gestões junto aos proprietários visando a pintura das fachadas das residências.




    Mas, quando o dinheiro não era suficiente, os responsáveis pelas comissões organizadoras recorriam aos pianeiros, a fim de manter a animação nos dias dedicados à folia, como assinala o Diario de Pernambuco em sua edição de 15 de fevereiro de 1885:




     




    Carnaval da Rua da Imperatriz — A Comissão Carnavalesca da Rua da Imperatriz, encarregada de orná-la nestes três dias de Carnaval, pede desculpas pelo trabalho imperfeito que apresenta, declarando que não haverá música por falta de verba, pois só conseguiu este ano angariar a insignificante quantia de 230$000 [duzentos e trinta mil réis], quando nos anos anteriores a subscrição promovida entre os moradores elevava-se a setecentos e tantos mil réis. A Comissão desejosa de ser agradável aos high life da formosa Rua da Veneza Americana, não poupou esforços para, com aquela diminuta quantia, cumprir o seu dever, decorando a mesma rua com elegância e modéstia exigíveis em casos tais. A comissão, porém, espera, entretanto, que o sexo gentil da mesma rua preencherá o enorme claro por ela deixado, não só quanto à ornamentação como relativamente à música, pois que não lhes faltam graça, flores, pianos e afinadíssimas gargantas.




    A Comissão.




     




    Como se depreende de frequentes anúncios como este, foram essas comissões as primeiras responsáveis pela organização do carnaval de rua do Recife. Ruas que ficaram famosas, graças à dedicação e desvelo de suas comissões, segundo registro da crônica carnavalesca e de depoimentos de velhos foliões. Qual deles não se recordará, com doces lembranças, dos carnavais da Rua da Concórdia (famosa pelos seus pianos e pelas suas moças nas janelas), da Rua da Imperatriz (famílias fazendo roda e dançando de mãos dadas), do Pátio da Santa Cruz (que reunia as mais belas moças da Boa Vista), da Rua de São João, do Pátio do Terço, havendo ainda os carnavais dos subúrbios, como Encruzilhada, Praça do Trabalho, Zumbi, Santo Amaro, Praça da Convenção e Largo de Água Fria, que, por certo, ainda despertam as saudades dos mais velhos.
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    Capítulo 7




     




    A mascarada nas ruas




    Dos salões os mascarados ganharam as ruas, com seus grupos a pé e a cavalo, estes ricamente ajaezados com seus arreios em prata, marcando assim o início do Carnaval da burguesia dos anos 50 do século XIX. O entrudo português, perseguido desde os tempos de Felipe II (1598-1621), foi cedendo lugar a costumes mais civilizados bem ao gosto dos carnavais de Paris, Nice, Veneza, Nápoles, Colônia e Munique.




    É desta época o aparecimento de grupos mascarados de maior expressão, a tomar conta das ruas do Bairro do Recife, de Santo Antônio, de São José e da Boa Vista, em carros, a cavalos, ou mesmo a pé, segundo comenta o Diario de Pernambuco, em sua edição de 14 de fevereiro de 1853:




     




    Retrospecto semanal — Falando acerca do entrudo ou Carnaval havíamos dito que embora não fosse a mascarada uma espécie de divertimento isento de graves inconvenientes, contudo nos parece preferível ao folguedo grosseiro e bárbaro d’água, dos vermelhões, das fontes podres etc. A nossa asserção, pois, segundo nos parece, tomada ao pé da letra, é que o gosto pelas máscaras se desenvolveu prodigiosamente neste ano. Brilhantes passeios de carros e a cavalo e até mesmo a pé, quatro bailes noturnos, sendo dois no Apolo e dois no Santa Isabel, ofereceram aos mascarados boas ocasiões de se divertirem. Assim passou o Carnaval. O triunfo das máscaras sobre o entrudo d’água é um bem apreciável: os costumes se amenizam nem se purificam de outra sorte, as transições são indispensáveis e inevitáveis; e o que hoje vende, por menos bárbaro e prejudicial, amanhã será vencido.




     




    No ano seguinte, após enaltecer a diminuição das “batalhas” com limas-de-cheiro, o Diario de Pernambuco anuncia, em sua edição de 6 de março de 1854, o aparecimento de um conjunto de mascarados a imitar um cortejo de reis negros, ao sair com seus maracatus nas festas de Nossa Senhora dos Prazeres dos Montes Guararapes, ou nas festas de Nossa Senhora do Rosário da Irmandade dos Homens Pretos, em suas igrejas nos bairros de Santo Antônio (séc. XVII) e Boa Vista (séc. XVIII).




     




    Entretanto o que mais parece ter entretido o povo e cativado o seu interesse, foi sem dúvida a imitação dos costumes dos africanos, na maneira por que fazem seus ordinários divertimentos, os seus maracatus. A imitação com efeito foi fiel, e os caracteres figurativos não podiam ser mais expressivos. Ver um desses grupos mascarados é ver em dia do Rosário o rei de uma nação africana, debaixo da grande umbela, acompanhado dos seus súditos masculinos e femininos, a fazerem-lhe mil festas, dançando e saracoteando ao som dos mais esdrúxulos instrumentos, era ver a mesma cousa sem a menor diferença.




     




    A crítica continuou bem presente nos grupos de mascarados, tendo o escritor Antônio Pedro Figueiredo registrado, em sua secção A Carteira, do Diario de Pernambuco de 3 de março de 1857:




     




    A imensa quantidade de máscaras que percorreram as ruas da cidade a pé, a cavalo e em carros. Apareceram muitas extravagâncias e caprichos nos disfarces, mas havia também interessantes e historicamente vestidas [...]. Entre as mais interessantes notava-se um grupo fingindo alguns engenheiros ingleses, ocupados nos trabalhos do caminho de ferro e das obras de iluminação a gás desta cidade. Foi com efeito o disfarce mais espirituoso e pitoresco que se apresentou. Todos os indivíduos trajavam calça, paletó, polaina e luvas brancas, com chapéus de sol cobertos com fazenda também branca e com vários instrumentos científicos [...] desta forma trajados e imitando os gestos daqueles que representavam, andavam pelas ruas levantando plantas e traçando nivelamentos.




     




    Em 1859, novamente o Diario de Pernambuco registra, em 8 de março, a presença da mascarada a tomar conta das ruas:




     




    Está em seu fervor o Carnaval e a mascarada tem concorrido este ano com toda sua animação. Nesse divertimento, que muito bem substituiu o entrudo, aparecem algumas vezes lembranças com aquele espírito que falta a as nossas máscaras.


  




  

    Capítulo 8




     




    A volta do entrudo




    Em que pese toda uma legislação secular proibindo a brincadeira do entrudo, inclusive com pena de prisão, multa e até açoites (caso o infrator fosse escravo), o tal costume do entrudo encontra-se arraigado no inconsciente coletivo do folião brasileiro, como se fosse uma chama que, vez por outra, está a provocar grandes incêndios.




    Assim foi no começo da segunda metade do século XIX, após tantas campanhas pela imprensa e o aparecimento de costumes carnavalescos importados da Europa, como os bailes de máscaras e os passeios dos mascarados pelos bairros centrais da cidade, eis que o secular entrudo veio despontar naquele carnaval de 1861, como denunciou o Diario de Pernambuco em sua edição de 9 de fevereiro:




     




    Revista Diária — Informam-nos que na povoação dos Afogados vai ressurgindo dos mortos o antigo entrudo, pois que boas cuias d’água têm sido atiradas sobre os indivíduos que já não contavam com essa ressurreição anacrônica.




     




    O retorno das brincadeiras do entrudo afastou das ruas do Recife e dos seus arredores a figura do mascarado, como faz ver o jornal:




    O espírito e as folias da máscara fugiram, talvez para sempre de entre os nossos adoradores de Momo; em vez dessa brincadeira nimiamente interessante, quando jogada com espírito, renasce o folguedo extremamente importuno, se não estúpido, das limas-de-cheiro e todo o seu cortejo de água etc. etc. [...] Ontem e anteontem tocou o limite da imprudência o jogo de limas nas ruas Direita, Cinco Pontas e outras adjacentes; nas da Alegria e Mangueira [hoje Leão Coroado, na Boa Vista] foi ainda além esse folguedo, pois que não se limitavam os amantes desse divertimento às limas: foram às gamelas e bacias d’água deram verdadeiros banhos nos transeuntes. É triste, é tristíssimo que numa cidade como esta ainda se vejam desses espetáculos!




     




    O Carnaval de 1868, também, não fugiu à regra. O mesmo jornal, em sua edição de 19 de fevereiro assim comenta:




     




    A introdução da máscara entre nós produziu um efeito maravilhoso, qual o de oferecer, em substituição ao tradicional e constipador entrudo, o interessantíssimo entretenimento que presta ao espírito da alegoria folgazona que ataca ao rosto do arlequim do mistério. Infelizmente esse belo passatempo vai caindo no indiferentismo e desprezo a que votamos os melhores costumes, talvez pelo [...] de aferro que aos hábitos do passado...




     




    A brincadeira do entrudo ao que parece atingia a sociedade como um todo, como já observara Tollenare (op. cit.) e se depreende dos depoimentos dos mais velhos, ou, ainda, das observações da imprensa diária:




     




    Revista Diária — O entrudo molhado foi mais copioso na segunda-feira, sendo por notar que pessoas de tal e qual significado social e as primeiras a censurarem o divertimento como selvagem ou bárbaro pelo menos, sejam excessivas ao entregarem-se a ele (Diario de Pernambuco, 12 de fevereiro de 1877).




     




    O entrudo, porém, apesar de todas as proibições de natureza policial, continuou a fazer parte da paisagem do Carnaval do Recife, até mesmo nos dias atuais, quando se faz presente, como forma de congraçamento e/ou de disputa, em alguns subúrbios. Em passado recente, nas manhãs e tardes dos Sábados de Zé Pereira, em pleno centro da cidade, a água, o batom, o talco, a goma de araruta, a farinha de trigo, o pó de café, a graxa lubrificante etc. faziam parte da “munição” dos agressivos foliões.




    No início dos anos 60 do século XX, o tradicional corso de automóveis, que causava inveja às demais capitais brasileiras, com seus veículos enfeitados, suas damas apresentando ricas fantasias, orquestras volantes, jetones, serpentinas, confetes e até mesmo flores veio a ser desvirtuado por conta do ressurgimento do brutal entrudo.




    Os caminhões decorados, os carros abertos, as ricas saias bordadas, as orquestras volantes, cederam lugar ao delírio do chamado mela-mela, afastando o turista e mesmo os naturais da terra que não concordavam com semelhante bagunça.




    O entrudo voltara no melhor estilo português do século XIX, magnificamente descrito por Alfredo Mesquita1 em sua obra Lisboa:




     




    A loucura veio a tomar conta do centro do Recife, numa verdadeira batalha campal, travada pelas elites possuidoras de veículos motorizados, entre si, ou contra as camadas mais humildes da população que, em posição de inferioridade, passava a ser alvo de qualquer líquido, graxa, lama ou pó, atirados dos veículos dos partidários do mela-mela.




     




    Dezenas de clubes carnavalescos, como o Bloco Rebeldes de Imperial, tiveram suas fantasias e alegorias destruídas pelos foliões mais inconsequentes no Carnaval de 1966. O entrudo com a selvageria que lhe é inerente, hoje registrada nas coleções dos jornais de então, sobreviveu no Recife, apesar de toda proibição policial, até o Carnaval de 1979.




    Em 1980, face à decisão de pôr um fim na passarela da Avenida Dantas Barreto e fazer voltar ao clima do “Carnaval Participação” em todas as ruas do centro, além da manutenção do trânsito normal de veículos coletivos, o entrudo perdeu o seu clima e quase que desapareceu.




    Nos subúrbios, porém, o mela-mela ganhou adesão popular e ainda se faz presente, com a criançada a fazer uso das mesmas bombas registradas por Debret, e os adultos, de forma mais ou menos ordeira, a utilizar como “munição” o talco, a farinha de trigo, a goma, além do batom e dos banhos de água, em seus congraçamentos e confrontos.




    Tudo acontece como nos velhos tempos, em que pesem as proibições das portarias de disciplinamento do Carnaval, expedidas a cada ano pela Secretaria de Segurança Pública do Estado.




     




     




     




     




     




     




     




     




    

      

        1 MESQUITA, Alfredo. Lisboa. Lisboa: Perspectivas, 1987 p. 593-95 2ª ed.


      


    


  




  

    Capítulo 9




     




    Os primeiros clubes carnavalescos




    Os passeios de mascarados nas ruas centrais do Recife vieram dar origem às primeiras sociedades carnavalescas, bem à moda do Carnaval europeu, inclusive com um forte apelo para a crítica de costumes.




    A primeira delas foi o Club dos Azucrins, que começou a desfilar no Carnaval de 1869, segundo noticiário da secção Gazetilha, do Jornal do Recife de 6 de fevereiro de 1875, recolhida pelo pesquisador Evandro Rabello, que anuncia os festejos do sexto aniversário da agremiação.




    O mesmo clube pedestre veio a ser responsável pela publicação do primeiro jornal carnavalesco do Recife, O Azucrim, impresso na tipografia de O Liberal, Rua da Aurora, nº 7. O primeiro número veio a circular no Carnaval de 1873, formato in 4º, sendo conservado na Hemeroteca do Arquivo Público Estadual, que conta no seu acervo com 86 títulos de jornais carnavalescos publicados no Recife até o ano de 1955.




    O Diario de Pernambuco, em sua em edição de 24 de fevereiro de 1873, assim comenta:




     




    Além de muitas máscaras distintas pelo lustro, fantasia ou crítica de seu vestuário, tornou-se notável, interessando geralmente, o Club dos Azucrins os quais se mostraram perfeitos azucrins, azucrinando o céu e a terra com espírito delicado.




     




    No ano seguinte, o mesmo jornal, nas poucas linhas dedicadas aos festejos carnavalescos, comenta em sua edição de 18 de fevereiro:




     




    A mascarada propriamente dita, à parte o Club dos Azucrins, que com feição crítica e humanística passeou na cidade, não passou do costumeiro maracatu. — Uma possível alusão aos grupos de negros e elementos outros das classes populares que participavam com os seus ajuntamentos do nosso carnaval de rua, muito embora sem a formação do cortejo de reis negros comuns às festas do Rosário e de Nossa Senhora dos Prazeres dos Montes Guararapes.




     




    Em 1875, o Diario de Pernambuco, em sua edição de 9 de fevereiro, foi mais extenso no noticiário carnavalesco, como sempre com a visão de classe dominante a fazer restrições aos ajuntamentos populares, chamados pelo redator de “maracatus”:




     




    Carnaval — Tem ocorrido este com animação que há muito tempo não apresentava, observou-se desta vez mais gosto, mais espírito e mais luxo; os maracatus vão cedendo campo à crítica que diverte mais ou menos corrige ou pune moralmente. As honras da folgança carnavalesca têm cabido ao Club dos Azucrins, à expedição do Pega Quebra Kilos! e ao grupo das Beatas de Casaca. O entrudo d’água quase não apareceu este ano, salvo um ou outro caso de imprudência que não teve consequência séria; não consta, por ora, nenhuma ocorrência desagradável.




     




    Observa a pesquisadora Rita de Cássia Araújo, na sua dissertação de mestrado Festas: máscaras do tempo (1992)1:




     




    As primeiras sociedades carnavalescas surgidas no Recife estavam diretamente ligadas ao ambiente dos bailes de máscaras, promovidos nos teatros de então, que saíam às ruas durante o período diurno, como alegres bandos, com suas insígnias, estandartes e alegorias, em louvor ao reinado de Momo, como se depreende do noticiário do Diario de Pernambuco, de 10 de fevereiro de 1872:




    Nos três primeiros dias de Carnaval, às 5 horas da tarde, sairá do teatro um bando de máscaras levando a sua frente uma banda de música com os competentes estandartes carnavalescos guarnecidos de emblemas característicos, devendo percorrer as ruas principais desta cidade; não esquecendo que faz parte integrante o amantético, sempre lembrado e muito prestimoso, Baco montado numa pipa.




     




    Observa a mesma fonte que Baco, o deus mitológico do vinho e da licenciosidade, para quem desde a mais remota antiguidade eram dedicadas as bacanais, que havia sido expulso das festas religiosas em honra de Nossa Senhora dos Prazeres dos Montes Guararapes, em 1868, veio a ressurgir quatro anos depois nesse cortejo carnavalesco, “como sempre lembrado e prestimoso”, sentado em sua pipa de vinho e venerado pela turba de foliões embriagados.




    O aparecimento das sociedades carnavalescas, organizadas pela burguesia de então, assegurou ao Recife um estilo de festa bem à moda dos carnavais da Europa, então em franco declínio, que chega aos nossos dias com algumas variantes.




    A imprensa, por sua vez, mantinha-se preconceituosa para com as manifestações das camadas populares, particularmente quando eram originadas da população formada por afrodescendentes, livre ou escrava, que vinha às ruas com os seus ajuntamentos.




    Nos anos 80 do século XIX, no noticiário dedicado ao Carnaval, reaparecia nas ruas do Recife a figura do cavaleiro, já presente nas cavalhadas organizadas em igual período em 1862, montados em seus animais ricamente ajaezados.




     




     




     




     




     




     




     




     




    

      

        1 ARAÚJO, Rita de Cássia. Festas: máscaras do tempo. Recife: Fundação de Cultura Cidade do Recife, 1992.


      


    


  




  

    Capítulo 10




     




    Cortejos e coroações de reis negros




    O maracatu, da forma hoje conhecida, tem suas origens na instituição dos reis negros, já registrada na França e em Espanha, no século XV, e em Portugal, no século XVI. Em Pernambuco registramos a presença de coroações dos soberanos do Congo e de Angola a partir de 10 de setembro de 1666, segundo transcrição de Pereira da Costa, citando o testemunho de Urbain Souchou de Rennefort, in Mémoires pour servir à l’histoire des Indes Orientales etc, publicado em Paris 1688.




     




    Apesar do duro cativeiro em que vivem os negros não deixam de se divertirem algumas vezes. No domingo 10 de setembro de 1666, teve lugar a sua festa em Pernambuco. Depois de terem ido à missa, em número de cerca de quatrocentos homens e cem mulheres, elegeram um rei e uma rainha; marcharam pelas ruas cantando e recitando versos por eles improvisados, precedidos de atabaques, trombetas e pandeiros. Vestiam as roupas de seus senhores e senhoras, trazendo correntes de ouro e brincos de ouro e pérolas; alguns estavam mascarados. Os gastos da cerimônia lhes custaram cem escudos. “Durante toda a semana, o rei e os seus oficiais não fizeram outra coisa senão passearem gravemente pelas ruas, de espada e punhal ao cinto”.1




     




    As coroações de reis e rainhas de Angola na Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos, em Santo Antônio, Recife, por sua vez, são documentadas a partir de 1674.2 Das nações dos negros, a do Congo era a que mais se destacava dentro das irmandades de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos e de São Benedito, cuja função não era tão somente cerimonial, como deixa entender a descrição de alguns viajantes, mas um encargo administrativo, do interesse do governador da Capitania e do bem público, com a função de “inspecionar e manter a ordem e subordinação entre os pretos que lhe forem sujeitos”, conforme o Diario de Pernambuco, 20 de setembro de 1848:




     




    Publicação a pedido — O Dr. Antônio Henrique de Miranda, juiz de direito e chefe de polícia nesta cidade do Recife de Pernambuco, por S. M. I. e C. o senhor D. Pedro II, que Deus guarde, etc. Faço saber que, tendo-me requerido o preto liberto Antônio de Oliveira a confirmação da nomeação que tivera para rei de Congo dos pretos desta cidade, e havendo provado com o termo da dita nomeação ser verdade o expedido em sua petição; depois de haver obtido as informações necessárias a respeito de sua conduta, hei por bem confirmar a indicada nomeação, segundo o antigo costume desta cidade, ficando o referido rei de Congo obrigado a inspecionar e manter a ordem e subordinação entre os pretos que lhe forem sujeitos, pelo que lhe mandei passar o presente título, para poder exercer o lugar para que foi nomeado. Dada e passada nesta secretaria de polícia de Pernambuco aos 14 dias do mês de setembro de 1848. Eu Aprígio José da Silva, 1º amanuense da secretaria de polícia, o escrevi.




    Antônio Henrique de Miranda.




     




    No Recife os cortejos dos reis negros vieram a ser transformados no maracatu, cujo vocábulo aparece na imprensa a partir do final da primeira metade do século XIX, para denominar os ajuntamentos de negros, como por ocasião da fuga da escrava Catarina, anotada por José Antônio Gonsalves de Mello em consulta à edição do Diario de Pernambuco de 1º de julho de 1845:




     




    Em o dia 2ª feira do Espírito Santo do ano próximo passado, fugiu a preta Catarina, de nação Angola, ladina, alta, bastante seca de corpo, seio pequeno, cor muito preta, bem feita de rosto, olhos grandes e vermelhos, com todos os dentes da frente, pés grandes metidos para dentro, muito conversadeira e risonha, de idade de 22 anos; tem sido encontrada na Estrada da Nova da Passagem da Madalena e no Aterro dos Afogados, vendendo verduras e aos domingos no maracatu dos coqueiros do dito Aterro, e há notícia de ser o seu coito certo a matriz da Várzea; cuja escrava pertence a Manoel Francisco da Silva, morador na Rua Estreita do Rosário, 10, 3º andar, ou em seu sítio em Santo Amaro, junto à igreja, o qual gratificará generosamente a quem lh’a apresentar.




     




    Na sessão extraordinária da Câmara Municipal do Recife de 28 de abril de 1851, foi oficiado ao desembargador Chefe de Polícia




     




    uma petição do preto africano Antônio Oliveira, intitulado rei do Congo, queixando-se de outro que, sem lhe prestar obediência, tem reunido os de sua nação para folguedos públicos, a fim de que o mesmo desembargador providenciasse em sentido de desaparecer semelhantes reuniões, chamadas vulgarmente de maracatus, pelas consequências desagradáveis que delas podem resultar (Diario de Pernambuco, 27.5.1851).




     




    O folguedo do maracatu, semelhante aos bailes e batuques organizados pelos pretos de Angola ao tempo do governador José César de Menezes (1774-78), objeto de denúncia à Inquisição de Lisboa por parte dos frades capuchinhos da Penha3, foi sempre alvo de censuras por parte das classes dominantes e de perseguição policial; segundo registra o mesmo jornal em sua edição de 11 de novembro de 1856 ao tratar do maracatu da Praça da Boa Vista:




     




    No domingo, os pretinhos do Rosário, talvez avezados, quiseram apresentar na Praça da Boa Vista o seu maracatu; a polícia, porém, dispersou-os, não porque julgasse que aquele inocente divertimento era atentatório à ordem pública, mas porque do maracatu passariam à bebedeira, e daí aos distúrbios como sempre acontece; obrou-se muito bem.




     




    Até então, os cortejos dos reis negros eram geralmente anotados pela imprensa, quando das festas de Nossa Senhora dos Prazeres e nas de Nossa Senhora do Rosário de Santo Antônio, como descreve o Diario de Pernambuco em sua edição de 20 de outubro de 1851, sem a denominação de maracatus. Nos anos 70 do século XIX é descrita a presença desses cortejos de reis negros durante o Carnaval, como noticia o Diario de Pernambuco sem sua edição de 10 de fevereiro de 1872, ainda sem a denominação de maracatus:




     




    No dia 11 do corrente sairá da Rua de Santa Rita Velha [bairro de São José] a nação velha de Cabinda, a qual vai em direitura à Rua das Calçadas buscar a sua rainha, e depois percorrerá diversas ruas, e às 3 horas se achará em frente à Igreja do Rosário [de Santo Antônio] onde se soltarão algumas girândolas de fogo e uma salva de 21 tiros; dali seguirá para o Recife e na Rua do Bom Jesus voltará com a vice-rainha de sua nação.




     




    O maracatu era considerado então um ajuntamento de negros, um batuque, na acepção de “dança africana ao estrépito de instrumentos de percussão” (Pereira da Costa), mas não o cortejo real, esse sim chamado de nação, que levava às ruas a corte dos reis negros, como faz ver o extenso editorial do mesmo jornal, publicado em 18 de maio de 1880:




     




    Há tempos, que indicamos um maracatu que costuma reunir-se quase no extremo norte do Cais do Apolo, na freguesia de S. Pedro Gonçalves do Recife; hoje temos notícia exata de dois outros, dos quais os vizinhos têm as mais cruéis recordações. Juntam-se estes na freguesia da Boa Vista, um na Rua do Giriquiti, outro na Rua do Atalho. Neste último, anteontem, houve uma grande assuada e barulho, chegando a aparecer diversas facas de ponta. Felizmente, não se deram ferimentos, mas não esteve longe de assim acontecer. Urge, repetimos, providenciar em ordem a que cessem, desapareçam tão selvagens instrumentos, e o Sr. Dr. Chefe de Polícia, que volveu suas vistas contra as casas de tavolagem, deve também dirigir sua atenção para os maracatus.




     




    O maracatu, na verdade, era tão somente o batuque dos negros; um ajuntamento, com localização fixa em determinado local da cidade. O cortejo real, como no caso anteriormente citado da “nação velha de Cambinda”, não parece ser a mesma coisa. Para Ascenso Ferreira “o maracatu não é clube, é nação”.4 A conclusão é reforçada pelo depoimento do carnavalesco João Batista de Jesus, “Seu Veludinho” do Maracatu Leão Coroado, que segundo a tradição faleceu com 110 anos, prestado à pesquisadora Katarina Real em janeiro de 1966.5




     




    Maracatu nem tinha o nome de maracatu. O nome era nação. Uma “nação” mandava ofício para outro “estado”. Surgiu essa palavra pelos homens grandes: quando ouviram os baques dos bombos, chamaram... “Aquele maracatu.”




     




     




     




     




     




     




     




     




    

      

        1 A informação é transcrita in COSTA, F. A. Pereira da. Anais pernambucanos (Coleção pernambucana2ª fase, v. 10) p. 408. Segundo Rubens Borba de Morais, in Bibliographia Brasileira. Amsterdam — Rio de Janeiro: Colibris Editora Ltda., 1958 v. II, p. 270, o autor permaneceu no Recife entre 6 de julho e 2 de novembro de 1666, tendo a sua obra uma segunda edição: Souchou de Rennefort, Mémoires pour servir à l’histoire des Indes Orientales etc., Paris 1702, estando a descrição de Pernambuco contida na segunda parte, p. 279.


      




      

        2 SILVA, Leonardo Dantas. Alguns documentos para a história da escravidão. Recife: Editora Massangana, 1988. SILVA, Leonardo Dantas. “A instituição do Rei do Congo e sua presença nos maracatus”, in Estudos sobre a escravidão negra. Recife: Fundaj; Editora Massangana, 1988. 303 p. il. (Série Abolição, v. 17). p. 15-56.


      




      

        3 Arquivo Nacional da Torre do Tombo — ANTT (Portugal), Cartório da Inquisição, nº 4740.


      




      

        4 FERREIRA, Ascenso, in É de tororó — Maracatu. Rio: Casa do Estudante do Brasil, 1951 p. 16.


      




      

        5 REAL, Katarina. O folclore no Carnaval do Recife. Recife: Editora Massangana, 1990. 2ª ed. p. 184.
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Maria Julia do Nascimento (1877 — 1962), Dona Santa,
Rainha do Maracatu Nacao do Elefante, segundo foto
de Pierre Verger (1948)
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